
PARECER Nº                                 , DE

De RELATOR ESPECIAL em substituição à COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 642, de 2014.

De autoria do nobre Deputado Marcos Neves, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo instituir incentivos à proteção e conservação dos recursos hídricos e dar providências correlatas.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 66ª a 70ª (de 16 a 22/05/2014), não havendo recebido emendas.

Na qualidade de Relator Especial, designado às fls. 13, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar:

(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.

Segundo a justificativa do Projeto de lei sob análise, no momento em que se cogita da transposição de águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul a fim de assegurar o suprimento de água da Região Metropolitana da São Paulo, despontam-se como imperativos a reavaliação dos meios de proteção dos mananciais e o controle rigoroso da ocupação da Serra da Mantiqueira.

Partindo dessa comprovação, a propositura visa dar à Administração Estadual sustentação normativa específica para a introdução de novas ações efetivas de proteção dos mananciais.

Com efeito, a proposição dispõe sobre: (1) a concessão de incentivos aos proprietários que cooperarem com projetos de proteção e conservação dos recursos hídricos e, (2) o ressarcimento de despesas efetuadas por eles com o mesmo motivo.

Além disso, a proposição prevê a concessão de incentivos somente em favor de medidas definidas em projetos de proteção e conservação de mananciais previamente aprovados em estrita conformidade com a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Consagrando-se o princípio federativo, a proposta permite que os mencionados incentivos sejam concedidos, também, pelos Municípios, mediante a atuação de agentes municipais capacitados, que serão incumbidos da avaliação dos projetos de proteção de mananciais.

Trata-se, portanto, de solução inovadora que traz benefícios de grande valia à Administração Pública, à sociedade e, especialmente, ao meio ambiente; além de assinalar a necessária regulamentação técnica no sentido de sua execução.

Convém, ainda, ressaltar que o objetivo último e, também, o mais elevado da proposição sob análise é o de garantir a qualidade de vida da população, que seria drasticamente punida pela falta d’água e, sobretudo, pela ausência de medidas diversificadas de proteção efetiva dos mananciais que abastecem os grandes centros urbanos.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 642, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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